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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 
sa-bo-ne-te, ré-gua...)

– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 
(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

As regras de acentuação das palavras são simples. Vejamos: 
• São acentuadas todas as palavras proparoxítonas (médico, 

íamos, Ângela, sânscrito, fôssemos...)
• São acentuadas as palavras paroxítonas terminadas em L, N, 

R, X, I(S), US, UM, UNS, OS,  ÃO(S), Ã(S), EI(S) (amável, elétron, éter, 
fênix, júri, oásis, ônus, fórum, órfão...)

• São acentuadas as palavras oxítonas terminadas em A(S), 
E(S), O(S), EM, ENS, ÉU(S), ÉI(S), ÓI(S) (xarás, convéns, robô, Jô, céu, 
dói, coronéis...)

• São acentuados os hiatos I e U, quando precedidos de vogais 
(aí, faísca, baú, juízo, Luísa...)

Viu que não é nenhum bicho de sete cabeças? Agora é só trei-
nar e fixar as regras. 

MORFOLOGIA - ESTRUTURA DAS PALAVRAS; FORMAÇÃO 
DAS PALAVRAS

ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS
As palavras são formadas por estruturas menores, com signifi-

cados próprios. Para isso, há vários processos que contribuem para 
a formação das palavras.

Estrutura das palavras
As palavras podem ser subdivididas em estruturas significativas 

menores - os morfemas, também chamados de elementos mórfi-
cos: 

– radical e raiz;
– vogal temática;
– tema;
– desinências;
– afixos;
– vogais e consoantes de ligação.
Radical: Elemento que contém a base de significação do vocá-

bulo.
Exemplos
VENDer, PARTir, ALUNo, MAR.

Desinências: Elementos que indicam as flexões dos vocábulos.

Dividem-se em:

Nominais
Indicam flexões de gênero e número nos substantivos.
Exemplos
pequenO, pequenA, alunO, aluna.
pequenoS, pequenaS, alunoS, alunas.

Verbais
Indicam flexões de modo, tempo, pessoa e número nos verbos
Exemplos
vendêSSEmos, entregáRAmos. (modo e tempo)
vendesteS, entregásseIS. (pessoa e número)

Indica, nos verbos, a conjugação a que pertencem.

Exemplos
1ª conjugação: – A – cantAr
2ª conjugação: – E – fazEr
3ª conjugação: – I – sumIr

Observação
Nos substantivos ocorre vogal temática quando ela não indica 

oposição masculino/feminino.
Exemplos
livrO, dentE, paletó.

Tema: União do radical e a vogal temática.
Exemplos
CANTAr, CORREr, CONSUMIr.

Vogal e consoante de ligação: São os elementos que se inter-
põem aos vocábulos por necessidade de eufonia.

Exemplos
chaLeira, cafeZal.

Afixos
Os afixos são elementos que se acrescentam antes ou depois 

do radical de uma palavra para a formação de outra palavra. Divi-
dem-se em:

Prefixo: Partícula que se coloca antes do radical.
Exemplos
DISpor, EMpobrecer, DESorganizar.

Sufixo
Afixo que se coloca depois do radical.
Exemplos
contentaMENTO, reallDADE, enaltECER.
Processos de formação das palavras
Composição: Formação de uma palavra nova por meio da jun-

ção de dois ou mais vocábulos primitivos. Temos:

Justaposição: Formação de palavra composta sem alteração na 
estrutura fonética das primitivas.

Exemplos
passa + tempo = passatempo
gira + sol = girassol

Aglutinação:  Formação de palavra composta com alteração da 
estrutura fonética das primitivas.

Exemplos
em + boa + hora = embora
vossa + merce = você

Derivação: 
Formação de uma nova palavra a partir de uma primitiva. Te-

mos:

Prefixação: Formação de palavra derivada com acréscimo de 
um prefixo ao radical da primitiva.

Exemplos
CONter, INapto, DESleal.

Sufixação: Formação de palavra nova com acréscimo de um su-
fixo ao radical da primitiva.

Exemplos
cafezAL, meninINHa, loucaMENTE.

Parassíntese: Formação de palavra derivada com acréscimo de 
um prefixo e um sufixo ao radical da primitiva ao mesmo tempo.



LÍNGUA PORTUGUESA

1212
a solução para o seu concurso!

Editora

Exemplos
EMtardECER, DESanimADO, ENgravidAR.

Derivação imprópria: Alteração da função de uma palavra pri-
mitiva.

Exemplo
Todos ficaram encantados com seu  andar: verbo usado com 

valor de substantivo.

Derivação regressiva: Ocorre a alteração da estrutura fonética 
de uma palavra primitiva para a formação de uma derivada. Em ge-
ral de um verbo para substantivo ou vice-versa.

Exemplos
combater – o combate
chorar – o choro

Prefixos
Os prefixos existentes em Língua Portuguesa são divididos em: 

vernáculos, latinos e gregos.

Vernáculos: Prefixos latinos que sofreram modificações ou fo-
ram aportuguesados: a, além, ante, aquém, bem, des, em, entre, 
mal, menos, sem, sob, sobre, soto.

Nota-se o emprego desses prefixos em palavras como:   abor-
dar, além-mar, bem-aventurado, desleal, engarrafar, maldição, me-
nosprezar, sem-cerimônia, sopé, sobpor, sobre-humano, etc.

Latinos: Prefixos que conservam até hoje a sua forma latina 
original:

a, ab, abs – afastamento: aversão, abjurar.
a, ad – aproximação, direção: amontoar.
ambi – dualidade: ambidestro.
bis, bin, bi – repetição, dualidade: bisneto, binário.
centum – cem: centúnviro, centuplicar, centígrado.
circum, circun, circu – em volta de: circumpolar, circunstante.
cis – aquem de: cisalpino, cisgangético.
com, con, co – companhia, concomitância: combater, contem-

porâneo.
contra – oposição, posição inferior: contradizer.
de – movimento de cima para baixo, origem, afastamento: de-

crescer, deportar.
des – negação, separação, ação contrária: desleal, desviar.
dis, di – movimento para diversas partes, ideia contrária: dis-

trair, dimanar.
entre – situação intermediaria, reciprocidade: entrelinha, en-

trevista.
ex, es, e – movimento de dentro para fora, intensidade, priva-

ção, situação cessante: exportar, espalmar, ex-professor.
extra – fora de, além de, intensidade: extravasar, extraordiná-

rio.
im, in, i – movimento para dentro; ideia contraria: importar, 

ingrato.
inter – no meio de: intervocálico, intercalado.
intra – movimento para dentro: intravenoso, intrometer.
justa – perto de: justapor.
multi – pluralidade: multiforme.
ob, o – oposição: obstar, opor, obstáculo.
pene – quase: penúltimo, península.
per – movimento através de, acabamento de ação; ideia pejo-

rativa: percorrer.
post, pos – posteridade: postergar, pospor.
pre – anterioridade: predizer, preclaro.
preter – anterioridade, para além: preterir, preternatural.

pro – movimento para diante, a favor de, em vez de: prosseguir, 
procurador, pronome.

re – movimento para trás, ação reflexiva, intensidade, repeti-
ção: regressar, revirar.

retro – movimento para trás: retroceder.
satis – bastante: satisdar.
sub, sob, so, sus – inferioridade: subdelegado, sobraçar, sopé.
subter – por baixo: subterfúgio.
super, supra – posição superior, excesso: super-homem, super-

povoado.
trans, tras, tra, tres – para além de, excesso: transpor.
tris, três, tri – três vezes: trisavô, tresdobro.
ultra – para além de, intensidade: ultrapassar, ultrabelo.
uni – um: unânime, unicelular.

Grego: Os principais prefixos de origem grega são:
a, an – privação, negação: ápode, anarquia.
ana – inversão, parecença: anagrama, analogia.
anfi – duplicidade, de um e de outro lado: anfíbio, anfiteatro.
anti – oposição: antipatia, antagonista.
apo – afastamento: apólogo, apogeu.
arqui, arque, arce, arc – superioridade: arcebispo, arcanjo.
caco – mau: cacofonia.
cata – de cima para baixo: cataclismo, catalepsia.
deca – dez: decâmetro.
dia – através de, divisão: diáfano, diálogo.
dis – dualidade, mau: dissílabo, dispepsia.
en – sobre, dentro: encéfalo, energia.
endo – para dentro: endocarpo.
epi – por cima: epiderme, epígrafe.
eu – bom: eufonia, eugênia, eupepsia.
hecto – cem: hectômetro.
hemi – metade: hemistíquio, hemisfério.
hiper – superioridade: hipertensão, hipérbole.
hipo – inferioridade: hipoglosso, hipótese, hipotermia.
homo – semelhança, identidade: homônimo.
meta – união, mudança, além de: metacarpo, metáfase.
míria – dez mil: miriâmetro.
mono – um: monóculo, monoculista.
neo – novo, moderno: neologismo, neolatino.
para – aproximação, oposição: paráfrase, paradoxo.
penta – cinco: pentágono.
peri – em volta de: perímetro.
poli – muitos: polígono, polimorfo.
pro – antes de: prótese, prólogo, profeta.
Sufixos
Os sufixos podem ser: nominais, verbais e adverbial.

Nominais
Coletivos: -aria, -ada, -edo, -al, -agem, -atro, -alha, -ama.
Aumentativos e diminutivos: -ão, -rão, -zão, -arrão, -aço, -as-

tro, -az.
Agentes: -dor, -nte, -ário, -eiro, -ista.
Lugar: -ário, -douro, -eiro, -ório.
Estado: -eza, -idade, -ice, -ência, -ura, -ado, -ato.
Pátrios: -ense, -ista, -ano, -eiro, -ino, -io, -eno, -enho, -aico.
Origem, procedência: -estre, -este, -esco.

Verbais
Comuns: -ar, -er, -ir.
Frequentativos: -açar, -ejar, -escer, -tear, -itar.
Incoativos: -escer, -ejar, -itar.
Diminutivos: -inhar, -itar, -icar, -iscar.
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Conjunto dos Números Reais (R)
O conjunto dos números reais é representado pelo R e é forma-

do pela junção do conjunto dos números racionais com o conjunto 
dos números irracionais. Não esqueça que o conjunto dos racionais 
é a união dos conjuntos naturais e inteiros. Podemos dizer que en-
tre dois números reais existem infinitos números.

Entre os conjuntos números reais, temos:
R*= {x ∈ R│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
R*+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
R– = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
R*– = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

— Múltiplos e Divisores
Os conceitos de múltiplos e divisores de um número natural 

estendem-se para o conjunto dos números inteiros2. Quando tra-
tamos do assunto múltiplos e divisores, referimo-nos a conjuntos 
numéricos que satisfazem algumas condições. Os múltiplos são en-
contrados após a multiplicação por números inteiros, e os divisores 
são números divisíveis por um certo número.

Devido a isso, encontraremos subconjuntos dos números in-
teiros, pois os elementos dos conjuntos dos múltiplos e divisores 
são elementos do conjunto dos números inteiros. Para entender o 
que são números primos, é necessário compreender o conceito de 
divisores.

Múltiplos de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, o número a é 

múltiplo de b se, e somente se, existir um número inteiro k tal que 
a = b · k. Desse modo, o conjunto dos múltiplos de a é obtido multi-
plicando a por todos os números inteiros, os resultados dessas mul-
tiplicações são os múltiplos de a.

Por exemplo, listemos os 12 primeiros múltiplos de 2. Para isso 
temos que multiplicar o número 2 pelos 12 primeiros números in-
teiros, assim:

2 · 1 = 2
2 · 2 = 4
2 · 3 = 6
2 · 4 = 8
2 · 5 = 10
2 · 6 = 12
2 · 7 = 14
2 · 8 = 16
2 · 9 = 18
2 · 10 = 20
2 · 11 = 22
2 · 12 = 24

Portanto, os múltiplos de 2 são:
M(2) = {2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 20, 22, 24}

Observe que listamos somente os 12 primeiros números, mas 
poderíamos ter listado quantos fossem necessários, pois a lista de 
múltiplos é dada pela multiplicação de um número por todos os 
inteiros. Assim, o conjunto dos múltiplos é infinito.

Para verificar se um número é ou não múltiplo de outro, de-
vemos encontrar um número inteiro de forma que a multiplicação 
entre eles resulte no primeiro número. Veja os exemplos:

– O número 49 é múltiplo de 7, pois existe número inteiro que, 
multiplicado por 7, resulta em 49.

49 = 7 · 7

2  https://brasilescola.uol.com.br/matematica/multiplos-divisores.htm

– O número 324 é múltiplo de 3, pois existe número inteiro 
que, multiplicado por 3, resulta em 324.

324 = 3 · 108

– O número 523 não é múltiplo de 2, pois não existe número 
inteiro que, multiplicado por 2, resulte em 523.

523 = 2 · ?”

• Múltiplos de 4
Como vimos, para determinar os múltiplos do número 4, deve-

mos multiplicar o número 4 por números inteiros. Assim:
4 · 1 = 4
4 · 2 = 8
4 · 3 = 12
4 · 4 = 16
4 · 5 = 20
4 · 6 = 24
4 · 7 = 28
4 · 8 = 32
4 · 9 = 36
4 · 10 = 40
4 · 11 = 44
4 · 12 = 48

...

Portanto, os múltiplos de 4 são:
M(4) = {4, 8, 12, 16, 20. 24, 28, 32, 36, 40, 44, 48, … }

Divisores de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, vamos dizer que 

b é divisor de a se o número b for múltiplo de a, ou seja, a divisão 
entre b e a é exata (deve deixar resto 0).

Veja alguns exemplos:
– 22 é múltiplo de 2, então, 2 é divisor de 22.
– 63 é múltiplo de 3, logo, 3 é divisor de 63.
– 121 não é múltiplo de 10, assim, 10 não é divisor de 121.

Para listar os divisores de um número, devemos buscar os nú-
meros que o dividem. Veja:

– Liste os divisores de 2, 3 e 20.
D(2) = {1, 2}
D(3) = {1, 3}
D(20) = {1, 2, 4, 5, 10, 20}

Observe que os números da lista dos divisores sempre são di-
visíveis pelo número em questão e que o maior valor que aparece 
nessa lista é o próprio número, pois nenhum número maior que ele 
será divisível por ele.

Por exemplo, nos divisores de 30, o maior valor dessa lista é o 
próprio 30, pois nenhum número maior que 30 será divisível por 
ele. Assim:

D(30) = {1, 2, 3, 5, 6, 10, 15, 30}.

Propriedade dos Múltiplos e Divisores
Essas propriedades estão relacionadas à divisão entre dois in-

teiros. Observe que quando um inteiro é múltiplo de outro, é tam-
bém divisível por esse outro número.

Considere o algoritmo da divisão para que possamos melhor 
compreender as propriedades.

N = d · q + r, em que q e r são números inteiros.
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Lembre-se de que:
N: dividendo; 
d, divisor; 
q: quociente; 
r: resto.

– Propriedade 1: A diferença entre o dividendo e o resto (N – r) 
é múltipla do divisor, ou o número d é divisor de (N – r).

– Propriedade 2: (N – r + d) é um múltiplo de d, ou seja, o nú-
mero d é um divisor de (N – r + d).

Veja o exemplo:
Ao realizar a divisão de 525 por 8, obtemos quociente q = 65 e 

resto r = 5. 
Assim, temos o dividendo N = 525 e o divisor d = 8. Veja que 

as propriedades são satisfeitas, pois (525 – 5 + 8) = 528 é divisível 
por 8 e:

528 = 8 · 66

— Números Primos
Os números primos são aqueles que apresentam apenas dois 

divisores: um e o próprio número3. Eles fazem parte do conjunto 
dos números naturais.

Por exemplo, 2 é um número primo, pois só é divisível por um 
e ele mesmo.

Quando um número apresenta mais de dois divisores eles são 
chamados de números compostos e podem ser escritos como um 
produto de números primos.

Por exemplo, 6 não é um número primo, é um número com-
posto, já que tem mais de dois divisores (1, 2 e 3) e é escrito como 
produto de dois números primos 2 x 3 = 6.

Algumas considerações sobre os números primos:
– O número 1 não é um número primo, pois só é divisível por 

ele mesmo;
– O número 2 é o menor número primo e, também, o único 

que é par;
– O número 5 é o único número primo terminado em 5;
– Os demais números primos são ímpares e terminam com os 

algarismos 1, 3, 7 e 9.

Uma maneira de reconhecer um número primo é realizando 
divisões com o número investigado. Para facilitar o processo, veja 
alguns critérios de divisibilidade:

– Divisibilidade por 2: todo número cujo algarismo da unidade 
é par é divisível por 2;

– Divisibilidade por 3: um número é divisível por 3 se a soma 
dos seus algarismos é um número divisível por 3;

– Divisibilidade por 5: um número será divisível por 5 quando o 
algarismo da unidade for igual a 0 ou 5.

Se o número não for divisível por 2, 3 e 5 continuamos as divi-
sões com os próximos números primos menores que o número até 
que:

– Se for uma divisão exata (resto igual a zero) então o número 
não é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o quo-
ciente for menor que o divisor, então o número é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for igual ao divisor, então o número é primo.

Exemplo: verificar se o número 113 é primo.
Sobre o número 113, temos:
– Não apresenta o último algarismo par e, por isso, não é divi-

sível por 2;

3  https://www.todamateria.com.br/o-que-sao-numeros-primos/

– A soma dos seus algarismos (1+1+3 = 5) não é um número 
divisível por 3;

– Não termina em 0 ou 5, portanto não é divisível por 5.

Como vimos, 113 não é divisível por 2, 3 e 5. Agora, resta saber 
se é divisível pelos números primos menores que ele utilizando a 
operação de divisão.

Divisão pelo número primo 7:

Divisão pelo número primo 11:

Observe que chegamos a uma divisão não exata cujo quociente 
é menor que o divisor. Isso comprova que o número 113 é primo.

ESPAÇO E FORMA. SEMELHANÇA DE FIGURAS. FORMAS 
GEOMÉTRICAS. ÂNGULOS E RETAS. POLÍGONOS. TRIÂN-
GULOS E QUADRILÁTEROS. SIMETRIA. TRIGONOMETRIA, 
GEOMETRIA, GEOMETRIA ANALÍTICA

A geometria é uma área da matemática que estuda as formas 
geométricas desde comprimento, área e volume4. O vocábulo ge-
ometria corresponde a união dos termos “geo” (terra) e “metron” 
(medir), ou seja, a “medida de terra”.

A Geometria é dividida em três categorias:
- Geometria Analítica; 
- Geometria Plana;
- Geometria Espacial;

Assim, a geometria analítica, também chamada de geometria 
cartesiana, une conceitos de álgebra e geometria através dos sis-
temas de coordenadas. Os conceitos mais utilizados são o ponto e 
a reta.

Enquanto a geometria plana ou euclidiana reúne os estudos 
sobre as figuras planas, ou seja, as que não apresentam volume, 
a geometria espacial estuda as figuras geométricas que possuem 
volume e mais de uma dimensão.

— Geometria Plana
É a área da matemática que estuda as formas que não possuem 

volume. Triângulos, quadriláteros, retângulos, circunferências são 
alguns exemplos de figuras de geometria plana (polígonos)5.

Para geometria plana, é importante saber calcular a área, o pe-
rímetro e o(s) lado(s) de uma figura a partir das relações entre os 
ângulos e as outras medidas da forma geométrica. 
4  https://www.todamateria.com.br/matematica/geometria/#:~:text=A%20
geometria%20%C3%A9%20uma%20%C3%A1rea,Geometria%20
Anal%C3%ADtica
5 https://bityli.com/BMvcWO
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portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-

deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior cen-
tralização política na colônia, com a extinção das Capitanias heredi-
tárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-

ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-

rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mesmo 
que centralizadora, essa experiência não determinou que o gover-
nador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.
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Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a úl-
tima a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos in-

teresses do sistema mercantilista, baseado na circulação de mer-
cadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a Me-
trópole controlava a colônia através do pacto colonial, da lei da 
complementaridade e da imposição de monopólios sobre as rique-
zas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta avermelhada, 

que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas contra-
bandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Coroa por-
tuguesa, que autorizava sua exploração por particulares mediante 
pagamento de impostos. A exploração era muito simples: utilizava-
-se mão-de-obra indígena para o corte e o transporte, pagando-a 
com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, espelhos, tecidos, 
etc. (escambo). Essa atividade predatória não contribuiu para fixar 
população na colônia, mas foi decisiva para a destruição da Mata 
Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlântico), 
Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida diante 
da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequação 
do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, para ini-
ciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais em Portugal 
e, principalmente, junto a banqueiros e comerciantes holandeses, 
que, aliás, foram os que mais lucraram com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana de-
veria ser feito em grandes extensões de terra e com grande volume 
de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em sistema de 
plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (inicialmente indíge-
na e posteriormente africana), monocultura para exportação. Para 
dar suporte ao empreendimento, desenvolveu-se uma modesta 
agricultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).

O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São Vicente, 
por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da Mata nordestina 
que a produção se expandiu. Em 1570, já existiam no Brasil cerca 
de 60 engenhos e, em fins do século XVI, esse número já havia sido 

duplicado, dos quais 62 estavam localizados em Pernambuco, 36 na 
Bahia e os restantes nas demais capitanias. A decadência se iniciou 
na segunda metade do século XVII, devido à concorrência do açúcar 
holandês. É bom destacar que nenhuma atividade superou a rique-
za de açúcar no Período Colonial.

OBS. Apesar dos escravos serem a imensa maioria da mão-de-
-obra, existiam trabalhadores brancos remunerados, que ocupavam 
funções de destaque, mas por trabalharem junto aos negros, so-
friam preconceito. 

Sociedade Açucareira
A sociedade açucareira nordestina do Período Colonial possuía 

as seguintes características:
- Latifundiária.
- Rural.
- Horizontal.
- Escravista.
- Patriarcal

OBS. Os mascates, comerciantes itinerantes, constituíam um 
pequeno grupo social.

- Mineração
A mineração ocorreu, principalmente, nos atuais estados de 

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, entre o final do século XVII e a 
segunda metade do século XVIII.

Ouro
Havia dois tipos de exploração aurífera: ouro de faiscação (re-

alizada nas areias dos rios e riachos, em pequena quantidade, por 
homens livres ou escravos no dia da folga); e ouro de lavra ou de 
mina (extração em grandes jazidas feita por grande quantidade de 
escravos). 

A Intendência das Minas era o órgão, independente de qual-
quer autoridade colonial, encarregado da exploração das jazidas, 
bem como, do policiamento, da fiscalização e da tributação.

- Tributação: A Coroa exigia 20% dos metais preciosos (o Quin-
to) e a Capitação (imposto pago de acordo com o número de escra-
vos). Mas como era muito fácil contrabandear ouro em pó ou em 
pepita, em 1718 foram criadas as Casas de Fundição e todo ouro 
encontrado deveria ser fundido em barras.

Em 1750, foi criada uma taxa anual de 100 arrobas por ano 
(1500 quilos). Sempre que a taxa fixada não era alcançada, o go-
verno poderia decretar a Derrama (cobrança forçada dos impostos 
atrasados). A partir de 1762, a taxa jamais foi alcançada e as “der-
ramas” se sucederam, geralmente usando de violência. Em 1789, a 
Derrama foi suspensa devido à revolta conhecida como Inconfidên-
cia Mineira.

Diamantes
No início a exploração era livre, desde que se pagasse o Quinto. 

A fiscalização ficava por conta do Distrito Diamantino, cujo centro 
era o Arraial do Tijuco. Mas, a partir de 1740, só poderia ser re-
alizada pelo Contratador Real dos Diamantes, destacando-se João 
Fernandes de Oliveira. 

Em 1771 foi criada, pelo Marquês de Pombal, a Intendência 
Real dos Diamantes, com o objetivo de controlar a atividade.

Sociedade mineradora
A sociedade mineira ou mineradora possuía as seguintes ca-

racterísticas:
- Urbana.
- Escravista.



LEGISLÇÃO GERAL

207
a solução para o seu concurso!

Editora

SUBSEÇÃO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

 Art. 27 – O servidor nomeado para cargo de provimento efeti-
vo ficará sujeito a estágio probatório pelo período de 3 (três) anos, 
durante o qual sua aptidão e capacidade serão avaliadas para o de-
sempenho do cargo.

 § 1º - Como condição para a aquisição da estabilidade, é obri-
gatória a avaliação de desempenho, a ser procedida nos termos es-
tabelecidos nesta Subseção, por comissão instituída na forma do 
art. 29.

 § 2º - O órgão competente de cada Poder e das entidades da 
Administração indireta dará prévio conhecimento aos servidores 
dos critérios, normas e padrões a serem utilizados para a avaliação 
de desempenho de que trata esta Lei Complementar.

 Art. 28 – A avaliação de desempenho será desdobrada em ava-
liação parcial de desempenho, a ser realizada a cada 16 (dezesseis) 
meses durante o período de estágio probatório, mediante a obser-
vância dos seguintes critérios de julgamento:

 I – produtividade no trabalho: capacidade de produzir resulta-
dos na quantidade necessária às atribuições do cargo;

 II – qualidade e eficiência no serviço: exatidão, apresentação, 
ordem e esmero nas atividades, bem assim habilidade e capacidade 
de desenvolvimento normal das atividades de seu cargo;

 III – iniciativa: ação independente na execução de suas ativida-
des, apresentação de sugestões objetivando a melhoria do serviço 
e iniciativa de comunicação a respeito de situações de interesse do 
serviço que se encontrem fora de sua alçada.

 IV – assiduidade/freqüência ao serviço: maneira como cumpre 
o expediente, exercendo o cargo sem faltas injustificadas;

 V – pontualidade: maneira como observa os horários de traba-
lho, evitando atrasos injustificados;

 VI – administração do tempo: capacidade de execução das res-
pectivas atribuições com qualidade, ordem e esmero, na quantida-
de suficiente às necessidades do serviço;

 VII – relacionamento: habilidade para interagir com os usuá-
rios do serviço, ou órgãos externos, demonstrando tato, respeito, 
compreensão, buscando a convivência harmoniosa, evitando atri-
tos e influenciando positivamente a obtenção de bons resultados;

 VIII – interação com a equipe: espírito de cooperação, colabo-
ração na execução dos trabalhos, atitude aberta para os trabalhos 
em equipe, contribuindo para o alcance de resultados, bem como 
prontidão para colaborar com o grupo;

 IX – interesse: ação no sentido de desenvolver e progredir pro-
fissionalmente, buscando meios para adquirir novos conhecimen-
tos dentro de seu campo de atuação, bem como sendo receptivo às 
críticas construtivas, orientações e ações;

 X – disciplina/idoneidade: atendimento às normas legais, re-
gulamentares e sociais e aos procedimentos da unidade de serviço 
de sua lotação.

 Art. 29 – A avaliação parcial de desempenho será realizada por 
uma Comissão Especial de Avaliação de Desempenho – CEAD, com-
posta por 3 (três) servidores, todos estáveis e de nível hierárquico 
não inferior ao do servidor a ser avaliado.

 § 1º - Caso não seja possível compor a CEAD conforme de-
termina o caput, poderá integrá-la servidor estável designado pelo 
Prefeito Municipal, pelo Presidente da Câmara ou pelo dirigente 
máximo da entidade de Administração Indireta, conforme o caso.

 § 2º - Não poderá participar da Comissão cônjuge, conviven-
te ou parente do servidor em estágio probatório, consangüíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até o segundo grau.

 § 3º - Havendo previsão de uma comissão de desenvolvimen-
to funcional na lei que instituir o sistema de carreiras, poderá ficar 
a cargo desta a avaliação de desempenho do servidor em estágio 
probatório.

 Art. 30 – Os conceitos de avaliação parcial de desempenho se-
rão conferidos com base na aferição dos critérios previstos nesta Lei 
Complementar, assim como em regulamentos próprios.

 § 1º - O resultado da avaliação será afixado no mural da Prefei-
tura Municipal, ou da entidade ou órgão onde está lotado o servi-
dor, de forma resumida, com menção, apenas, ao cargo, número de 
matrícula e lotação do servidor, no prazo de 20 (vinte) dias contados 
do término da avaliação parcial correspondente.

 § 2º - O servidor poderá requerer, à respectiva CEAD, reconsi-
deração do resultado da avaliação, no prazo de 10 (dez) dias, com 
igual prazo para a decisão.

 § 3º - Contra a decisão do pedido de reconsideração, caberá re-
curso ao Prefeito Municipal ou à autoridade competente do Poder 
Legislativo ou das entidades de Administração Indireta, no prazo de 
10 (dez) dias, na hipótese de confirmação do conceito de desempe-
nho atribuído ao servidor.

 Art. 31 – É assegurado ao servidor o direito de acompanhar 
todos os atos de instrução do processo que tenha por objeto a ava-
liação de seu desempenho.

 Parágrafo Único – Todo o procedimento da avaliação de ser-
vidor em estágio probatório será arquivado em pasta ou base de 
dados individual, permitida a consulta pelo servidor a qualquer 
tempo.

 Art. 32 – Observados os critérios estabelecidos no art. 28, a 
CEAD adotará os seguintes conceitos e avaliação:

 I – excelente;
 II – bom;
 III – regular;
 IV – insatisfatório.
 Art. 33 – Será exonerado o servidor em estágio probatório que 

receber:
 I – 1 (um) conceito de desempenho insatisfatório; ou
 II – 2 (dois) conceitos de desempenho regular.
 § 1º - Finda a segunda avaliação parcial de desempenho, a 

CEAD emitirá, no prazo de 15 (quinze) dias, parecer conclusivo, su-
gerindo a aquisição de estabilidade pelo servidor avaliado ou a sua 
exoneração, considerando e indicando, exclusivamente, os critérios 
e normas estabelecidas nesta Subseção.

 § 2º - Se o parecer for contrário à permanência do servidor, 
dar-se-lhe-á conhecimento, em 5 (cinco) dias úteis, a partir da emis-
são do parecer conclusivo, para efeito de apresentação de defesa 
escrita no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência.

 § 3º - A CEAD encaminhará o parecer conclusivo e as avaliações 
anuais, bem como a defesa, quando houver, ao Prefeito Municipal 
ou à autoridade competente do Poder Legislativo e das entidades 
da Administração Indireta, que decidirá sobre a aquisição da estabi-
lidade ou a exoneração do servidor avaliado.

 § 4º - Se a autoridade considerar cabível a exoneração do ser-
vidor, ser-lhe-á encaminhado o respectivo ato; caso contrário, rati-
ficará o ato de nomeação.

 Art. 34 – Comprovada administrativamente a incapacidade ou 
inadequação para o serviço público, será o servidor em estágio pro-
batório exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anterior-
mente ocupado, na forma do art. 50.

 Parágrafo Único – O ato de exoneração do servidor municipal 
em estágio probatório será afixado no mural da Prefeitura Munici-
pal, do Poder Legislativo ou da entidade a que pertence, de forma 
resumida, com menção apenas ao cargo, número da matrícula e 
lotação do servidor.
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 Art. 35 – A avaliação de desempenho será objeto de regula-
mentação própria, podendo ser diferenciada de acordo com as ca-
racterísticas do cargo e da unidade da respectiva lotação.

 Art. 36 – Os servidores em estágio probatório na data da publi-
cação desta Lei Complementar poderão ser estabilizados com uma 
avaliação excelente ou boa, devendo ser exonerados com uma ava-
liação insatisfatória.

 Parágrafo Único – Se a avaliação a que se refere o caput for 
regular, o servidor será submetido à nova avaliação, durante o pe-
ríodo de 4 (quatro) meses, aplicando-lhe, neste caso, os critérios 
estabelecidos no art. 33 e seguintes.

 Art. 37 – O servidor em estágio probatório será submetido ao 
regime disciplinar estabelecido nesta Lei Complementar.

 § 1º - O estágio probatório será suspenso no período em que o 
servidor encontrar-se nos seguintes casos:

 I – licenças previstas no art. 115, observado o disposto no seu 
§ 4º;

 II – cessão prevista no art. 164, I;
 III – afastamento para o exercício de cargo em comissão no 

Município;
 IV – afastamento para ocupar o cargo de Secretário Municipal 

ou equivalente;
 V – afastamento para o exercício de mandato eletivo federal, 

estadual ou municipal, ressalvada a hipótese de acumulação do car-
go com o mandato;

 VI – exercício de função diferente daquela para a qual foi no-
meado;

 VII – exercício de função restrita das atribuições integrais do 
cargo para o qual tenha sido nomeado;

 VIII – ou, exercício de atividade vinculada a programa ou fun-
ção de governo que exija exclusividade.

 § 2º - Os afastamentos legais de até 30 (trinta) dias não sus-
pendem o estágio probatório.

 § 3º - Retornando o servidor ao exercício do cargo, será reto-
mada a contagem do período restante do estágio probatório.

SUBSEÇÃO IV
DA ESTABILIDADE

 Art. 38 - São estáveis, após (três) anos de efetivo exercício, os 
servidores nomeados em virtude de concurso público.

 Parágrafo Único – A aquisição da estabilidade está condiciona-
da à aprovação em estágio probatório, mediante avaliação especial 
de desempenho, na forma prevista nesta Lei Complementar.

 Art. 39 – O servidor estável somente perderá o cargo:
 I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
 II – mediante processo administrativo, assegurada a ampla de-

fesa;
 III – mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, assegurada a ampla defesa;
 IV – quando houver necessidade de redução de pessoal, em 

cumprimento ao limite de defesa estabelecido em lei complemen-
tar federal.

§ 1º - A perda do cargo, nos termos do inciso III, dar-se-á na 
forma da lei complementar federal pertinente.

 § 2º - O servidor que perder o cargo na forma do inciso IV fará 
jus à indenização correspondente a 1 (um) mês de remuneração por 
ano de serviço.

§ 3º - A perda do cargo, nos termos do inciso IV, dar-se-á na 
forma da lei federal pertinente.

Art. 40 – Promoção é a elevação do servidor à classe imediata-
mente superior àquela a que pertence, na mesma carreira, desde 
que comprovada, mediante avaliação prévia, sua capacidade para 
exercício das atribuições da classe correspondente.

Art. 41 – A promoção não interrompe nem suspende o tempo 
de exercício, que é contado no novo posicionamento na carreira.

Art. 42 – Os critérios de avaliação do servidor para efeito de 
promoção serão estabelecidos na lei que instituir o plano de car-
reiras.

SEÇÃO V
DA READAPTAÇÃO

Art. 43 – Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em 
inspeção médica oficial.

§ 1º - Se julgado incapaz para o serviço público, o servidor será 
aposentado.

§ 2º - A readaptação será efetivada em cargo de carreira de 
atribuições afins ao anteriormente ocupado, respeitada a habilita-
ção exigida.

§ 3º - Inexistindo cargo vago, o servidor será colocado em 
disponibilidade, observados os arts. 59 e seguintes, devendo ser 
aproveitado tão logo haja vacância de cargo compatível com a sua 
capacidade.

§ 4º - Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarre-
tar aumento ou redução dos vencimentos do servidor.

SEÇÃO VI
DA REVERSÃO

Art. 44 – Reversão é o retorno à atividade de servidor aposen-
tado por invalidez quando declarados, por junta médica oficial, in-
subsistentes os motivos determinantes da aposentadoria.

Art. 45 – Se o servidor não retornar ao serviço público no prazo 
previsto no art. 25, § 1º, inciso II, sua ausência será considerada fal-
ta injustificada, salvo em caso de doença comprovada em inspeção 
médica oficial.

Parágrafo Único – A hipótese prevista neste artigo configurará 
abandono de cargo, apurado mediante processo administrativo, na 
forma desta Lei Complementar.

Art. 46 – A reversão far-se-á no mesmo cargo anteriormente 
ocupado ou em outro de atribuições análogas e de igual vencimen-
to.

Art. 47 – Para que a reversão possa efetivar-se, é necessário 
que o aposentado não haja completado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO VII
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 48 – Reintegração é a reinvestidura do servidor concursa-
do no cargo anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão ad-
ministrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens e 
reconhecimento dos direitos inerentes ao cargo.

§ 1º - Encontrando-se provido o cargo, seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização, 
aproveitado em outro cargo de atribuições e vencimentos compatí-
veis ou, ainda, posto em disponibilidade remunerada.

§ 2º - Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nesta Lei Complementar.

Art. 49 – Se o servidor não entrar em exercício no prazo pre-
visto no art. 25, § 1º, inciso II, sua ausência será considerada falta 
injustificada, salvo em caso de doença comprovada em inspeção 
médica oficial.
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Os processos de aprendizagem necessitam oferecer aos sujei-
tos um amplo leque de vivências e de atividades ao longo de todo o 
percurso formativo, haja vista que a realização de uma dada ativida-
de não promove o desenvolvimento de todas as capacidades huma-
nas; assim, importa que a escola promova atividades relacionadas 
a diferentes áreas do conhecimento, bem como a valores éticos, 
estéticos e políticos.

Conforme estudos realizados pelos pesquisadores que desen-
volveram a teoria da atividade, foram identificadas seis atividades 
principais, responsáveis pelas neoformações psíquicas no ser hu-
mano. A primeira delas, a comunicação emocional direta com os 
adultos, é a atividade principal, desde as primeiras semanas de 
vida. Essa atividade se forma pela necessidade de interação com 
outras pessoas e se torna possível mediante a percepção do sujeito. 
Conforme Davidov (1988), nos seis primeiros meses predominam 
as atividades de comunicação. A partir do sexto mês, começam a se 
formar as ações objetal-manipulatórias.

Por intermédio da atividade objetal-manipulatória, caracterís-
tica da criança nos primeiros anos de vida, o sujeito reproduz os 
procedimentos e as ações elaboradas socialmente pelo manuseio 
dos objetos/instrumentos. Nesse processo, ocorre, ainda, a sepa-
ração da unidade adulto-criança, dando origem ao “eu infantil”, 
convertendo a criança em um sujeito singular de ações conscien-
tes. Sobretudo a partir de então, o sujeito procura realizar ações 
desenvolvidas pelos adultos, as quais nem sempre estão ao alcance 
de suas condições físicas e de seu desenvolvimento psíquico, con-
tradição que, conforme Elkonin (1998), é resolvida por meio dos 
jogos protagonizados.

Os jogos protagonizados, por sua vez, se constituem na ativida-
de principal das crianças após os primeiros anos de vida. De acordo 
com Elkonin (1998), essa surge na criança quando a vida real não 
dá conta de seus desejos imediatos. A referida atividade não exis-
tiu nas crianças em determinados momentos históricos. Ela surge 
com o conceito de infância, do modo como concebido hoje. Com 
o surgimento do sentimento  de infância, a criança passa a ocupar 
outro espaço na sociedade, reservado e distinto dos ambientes dos 
adultos. Decorrente dessa nova posição social, a criança, em linhas 
gerais, passa a não vivenciar mais diretamente muitas das situações 
reais. Por conseguinte, surge nela a necessidade de vivenciar esse 
contexto de forma simbólica, o que a leva a se envolver em tramas 
imaginárias, a exemplo dos jogos protagonizados, temáticos e das 
brincadeiras de “faz-de-conta”, fazendo emergir um momento es-
pecífico do desenvolvimento social da vida humana.

A atividade de estudo possivelmente é definida nas crianças 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A partir da necessidade e 
da participação em atividades de estudo, desenvolvem-se nos sujei-
tos a consciência, o ato criador e o pensamento teórico, como tam-
bém as capacidades correspondentes – reflexão, análise e planifi-
cação mental. Essa atividade forma nos sujeitos as bases iniciais da 
consciência, do ato criador e do pensamento teórico. Assim sendo, 
o ingresso da criança de seis anos no Ensino Fundamental assinala 
o início de um novo momento do seu desenvolvimento, cuja ativi-
dade principal é o estudo.

Conforme Davidov (1988), nesta atividade sistemática, por in-
termédio da instrução e do ensino, sob orientação do professor, os 
sujeitos vão assimilando o conteúdo e as formas da consciência so-
cial – a ciência, a arte, a moral, o direito – e as capacidades de atuar 
de acordo as exigências estabelecidas. “O conteúdo dessas formas 
de consciência social (conceitos científicos, imagens artísticas, valo-
res morais, normas jurídicas) tem caráter teórico” (DAVIDOV, 1988, 
p. 82). O pensamento teórico, conforme desenvolvido por Davidov 
(1988), se constitui em uma forma específica do pensamento hu-
mano, cujo desenvolvimento exige o envolvimento do sujeito em 

determinado tipo de atividade – a atividade de estudo, a ser rea-
lizada sob a orientação das ações e operações vinculadas à instru-
ção, ao ensino e à educação promovidos pela escola. Nos processos 
educativos viabilizados pela escola, há que se considerar também 
a importância e a contribuição de outras formas de jogos e brinca-
deiras, por constituírem importantes estratégias metodológicas a 
serem utilizadas em diferentes momentos do percurso formativo 
dos sujeitos.

Para o referido autor, o conceito de teoria é sinônimo de cons-
ciência social nas formas mais elevadas de desenvolvimento de sua 
organização. Para ele, a teoria mediatiza toda relação do homem 
em face da realidade e cria as condições para sua transformação de 
forma consciente. Entretanto,

[...] o acesso à educação escolar não é garantia de desenvolvi-
mento do pensamento teórico, pois depende da lógica que funda-
menta o conteúdo e os métodos de ensino. O modo de organização 
do ensino, a lógica considerada no desenvolvimento dos conceitos, 
interfere no tipo de pensamento que os estudantes desenvolvem. 
(DAVIDOV, 1982). 

Conforme Davidov (1988), essas formas de atividade incluem 
as atividades de estudo, as organizativas-sociais, a desportiva, a 
artística, entre outras. Por intermédio delas, desenvolvem-se nos 
sujeitos as demandas relacionadas ao trabalho, aos interesses pro-
fissionais, bem como outras capacidades fundamentais requeridas 
em meio ao espaço social ocupado pelos adultos.

Cabe ainda destacar que, conforme Davidov (1988), o processo 
de desenvolvimento humano não é linear, por vezes, é contraditó-
rio. O percurso de desenvolvimento dos sujeitos encontra obstácu-
los, os quais se manifestam em períodos especiais que são chama-
dos de “crises”. As crises acompanham o desenvolvimento do ser 
humano e marcam a passagem de um ciclo do desenvolvimento a 
outro. Elas consistem na reestruturação da vivência, motivada pela 
troca das necessidades que movem a conduta dos sujeitos. Assim 
sendo, a crise é o ponto de viragem no percurso de desenvolvimen-
to e diz respeito ao momento em que uma necessidade é substitu-
ída por outra.

O entendimento do desenvolvimento humano dessa forma 
traz implicações para a estruturação das atividades pedagógicas a 
serem levadas a efeito na Educação Básica, sobretudo quando se 
busca compreender o percurso formativo como uma unidade.

Ao admitir-se que, em cada momento do desenvolvimento, há 
atividades principais, as quais são responsáveis pelas neoformações 
psíquicas, e que essas não desaparecem completamente, consti-
tuindo-se em linhas subsidiárias do desenvolvimento, demanda, em 
alguma medida, orientar a estruturação das atividades de aprendi-
zagem a esses momentos, ao longo de todo o percurso formativo.

A título de ilustração, poderíamos aqui reiterar a importância 
dos jogos protagonizados para o desenvolvimento das crianças em 
idade pré-escolar, de modo que seu uso, na estruturação do tra-
balho pedagógico na pré-escola, deva se constituir em atividade 
curricular, tendo em vista sua importância para o desenvolvimento 
de diferentes capacidades humanas, em determinado momento do 
percurso formativo dos sujeitos.

Essa atividade não perde sua importância para o desenvol-
vimento da criança quando ela, aos seis anos, ingressa no Ensino 
Fundamental. Os jogos continuam sendo fundamentais para seu 
desenvolvimento, criando condições objetivas para a atividade de 
estudo, como também para o surgimento de outras formas de jogos 
e brincadeiras, a exemplo dos jogos com regras explícitas – brinca-
deiras tradicionais, jogos de percurso, amarelinha, vareta, dominó, 
baralho etc. – que, conforme Vygotsky (2008), se relacionam ao pe-
ríodo tardio da idade pré-escolar, sendo assim centrais no desenvol-
vimento da criança naquele momento de sua vida.
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Os aspectos desenvolvidos anteriormente consistem em orien-
tações teóricas que podem contribuir para a seleção das metodo-
logias a serem adotadas na organização/planejamento do trabalho 
pedagógico escolar em suas diferentes modalidades, rompendo 
com a tradição do ensino escolar estruturado em etapas estanques. 
Seriam, desse modo, sobretudo, as atividades principais e não as 
etapas da educação básica que definiriam as estratégias metodo-
lógicas a serem adotadas para a consecução dos objetivos educa-
cionais, tendo em vista a formação integral dos diferentes sujeitos 
acolhidos em toda a Educação Básica.

1.1.3 A estruturação do trabalho pedagógico
Neste item, buscaremos indicar alguns aspectos relevantes 

para a organização das atividades pedagógicas em sala de aula, à luz 
do processo de formação dos sujeitos e de acordo com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica que, no Artigo 13, 
parágrafo 3º (BRASIL, 2010e), indica que a organização do percurso 
formativo deve ser concebida em acordo com as peculiaridades do 
meio e das características, interesses e necessidades dos estudan-
tes, conforme o estabelecido nos projetos escolares. Tais definições 
acerca da organização do percurso formativo permitem compre-
ender que a efetivação de um processo de formação integral dos 
sujeitos está relacionada a uma organização escolar que oportunize 
à escola ser e fazer aquilo que lhe dá identidade e autoridade para 
desempenhar a sua função social, função que não mais permite 
conceber os espaços escolares isoladamente.

A partir desse entendimento, a instituição escolar em questão 
toma para si possibilidades e necessidades de se relacionar com ou-
tras instituições, relação que exige dela clareza sobre seu papel, o 
qual precisa ser explicitado no Projeto Político Pedagógico (PPP). O 
termo projeto político-pedagógico foi utilizado na primeira versão 
da PC/SC para referir-se aos objetivos e às opções teórico-meto-
dológicas a serem adotadas pelas instituições escolares do Estado, 
tendo em vista a consecução de seus objetivos e a função social que 
estas desempenham. Compreendendo que toda ação educativa é 
também uma ação política, optamos por manter o termo político 
para reafirmar a presença de tal dimensão em meio às atividades 
de cuidado e educação levadas a efeito, de forma coletiva, pelos 
estabelecimentos escolares.

O PPP, como um documento síntese, um instrumento e um mo-
vimento da escola, carrega consigo a potencialidade de se transfor-
mar em um fio condutor entre o contexto escolar e a comunidade, 
realçando o envolvimento da família, de modo que esta seja parte 
das decisões da escola. Cabe à escola, assim, entender os sujeitos 
nessa relação indissociável com seu entorno.

A escola é, portanto, o espaço social justificado pelo proces-
so de mediação (VYGOTSKY, 2007), ou seja, é nela que se reúnem 
sujeitos que interagem uns com os  outros em favor da elaboração 
conceitual progressivamente mais complexa, que os leva a pensar 
diferente, porque deslocam suas representações de mundo. Dessa 
forma, desenvolver o ato criador, o pensamento teórico, é (ou de-
veria ser) objetivo que move os sujeitos para a escola e marca a sua 
especificidade, sendo ela o espaço social da institucionalização do 
desejo de aprender.

Tal institucionalização, dada a conformação contemporânea 
das sociedades, assume status de direito, mesmo que não plena-
mente assegurado em todas as instâncias.

Em determinados contextos, essa compreensão remete às dis-
cussões acerca do acesso, permanência e aprendizagem.

Dados do acesso à e permanência na escola mostram que, ain-
da que tenha havido melhora nos indicadores – IBGE (2010) e INEP 
(2013) – nos últimos vinte anos, estamos distantes da meta de uni-
versalização da educação básica no Brasil, principalmente no que se 
refere à Educação Infantil e Ensino Médio. Números indicativos de 
retenção, interrupção escolar e defasagem idade/série estão forte-
mente presentes.

Embora seja evidente a necessidade de avançar na política de 
acesso e permanência com vistas à universalização da Educação Bá-
sica, mudanças legais nem sempre significam mudanças nas estru-
turas de inclusão/exclusão educacional e social. Prova disso é tanto 
a falta de oferta de escolarização no campo no que se refere às sé-
ries finais do Ensino Fundamental e Médio, como a grande concen-
tração de escolas no meio urbano. Outro aspecto dessa realidade 
se encontra no campo da aprendizagem. Nele, a reflexão sobre o 
significado e as formas como o conhecimento é (re)produzido na 
escola, a transcendência dos modelos pedagógicos e suas ‘receitas 
milagrosas’, a aceitação da diversidade (biológica, sexual, cognitiva, 
cultural, étnica, territorial, dentre outras) e dos diferentes tempos 
de aprendizagem, inerentes à condição humana, são desafios do 
coletivo escolar, carecendo de debate, formação e planejamento e 
implicando na reorganização escolar.

No que compete, então, à organização curricular, à luz do con-
ceito de percurso formativo, é aquela que materializa o próprio cur-
rículo e que tem na sua constituição elementos que são essenciais 
e que estruturam a ação educacional. Conforme a Resolução nº 4 
(BRASIL, 2010e), a organização do percurso formativo é assegurada 
a partir de:

• trabalho embasado conceitualmente, estruturado com mate-
riais didáticopedagógicos, rede física adequada, espaços interno e 
externo socioculturais;

• tempos e espaços curriculares ampliados e diversificados 
com a atuação de profissionais da educação sob o propósito de 
construir coletivamente a escola de qualidade social;

• abordagem didático-pedagógica que oriente o projeto políti-
co-pedagógico;

• matriz curricular compreendida como recurso propulsor de 
movimento, dinamismo curricular e educacional;

• organização da matriz curricular que subsidie a gestão do cur-
rículo escolar;

• formas de organizar o trabalho pedagógico;
• criação de métodos didático-pedagógicos utilizando-se recur-

sos tecnológicos de informação e comunicação e
• constituição de rede de aprendizagem, entendida como um 

conjunto de ações didático-pedagógicas.

A ação pedagógica da escola, ancorada na perspectiva de per-
curso formativo como unidade, consiste em condição concreta de 
repensar tempos, espaços e formas de aprendizagem na relação 
com desenvolvimento humano, como alternativa que busca supe-
rar os atuais limites impostos pelos componentes curriculares no 
ambiente escolar.

Cabe pensar o currículo escolar como um contexto em perma-
nente (re)elaboração, em constante disputa e reordenamento. Para 
tanto, é preciso reconhecer a fonte das questões de análise na re-
alidade vivenciada pela comunidade como aquela que oferece os 
problemas, os objetos de análise e síntese à luz dos conhecimentos 
sistematizados.
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o lúdico esquecido pelas pessoas, e negado às crianças. Mas, acima 
de tudo como destaca CUNHA (2001, p. 16), ela tem a função de 
«fazer as crianças felizes, este é o objetivo mais importante».

Cunha afirma que, a Brinquedoteca proporciona à criança a fe-
licidade do brincar de forma livre e muito significativa para o desen-
volvimento físico e cognitivo da criança.

A principal implicação educacional da brinquedoteca é a valo-
rização da atividade lúdica, que tem como consequência o respeito 
às necessidades afetivas da criança. Promovendo o respeito à crian-
ça, contribui para diminuir a opressão dos sistemas educacionais 
extremamente rígidos.

 Além de resgatar o direito à infância, a brinquedoteca tenta 
salvar a criatividade e a espontaneidade da criança tão ameaçada 
pela tecnologia educacional de massa.Nos últimos anos, a tecnolo-
gia e a ciência obtiveram avanços significativos sob todos os âmbi-
tos, refletidos na sociedade atual. Mas, no que tange à infância e o 
desenvolvimento da criança, houve progressos e regressos.

O brincar, por exemplo, faz parte e interfere no desenvolvimen-
to das crianças, e progressivamente, estudiosos da área da Psicolo-
gia, da Pedagogia e outras ciências, reconheceram a relevância do 
brincar para o desenvolvimento global das crianças.

Todavia, ocorreram regressos quanto ao espaço, tempo, obje-
tos, condições de segurança, de liberdade e o convívio social que 
comprometeram as brincadeiras na fase infantil devido ao surgi-
mento da modernidade e avanços tecnológicos.

Santos (2009, p.55) relata que: brinquedo industrializado é 
projetado pelo adulto para a criança, conforme concepção que o 
adulto possui, não cabendo a criança criar ou acrescentar nada e, 
em muitos momentos, devido ao alto custo do objeto, nem mesmo 
brincar com liberdade. Quando o brinquedo é oferecido como pro-
va de status, para satisfazer a vaidade do adulto, as recomendações 
quanto ao uso são tantas, que restringem a atividade lúdica.

Segundo Santos muitos brinquedos tecnológicos, que geral-
mente vem com muitas funções que só um adulto consegue ma-
nipular, inibindo o desenvolvimento da criança, pois limitam a cria-
tividade e a liberdade da mesma. E pelo fato de muitas vezes este 
brinquedo ter um alto custo, o adulto acaba fazendo muitas reco-
mendações restringindo o ato de brincar.

As Brincadeiras e as Novas Tecnologias

As brincadeiras despertam nas crianças várias ações ao concre-
tizar as regras do jogo, seja ela qual for, as mesmas procuram se en-
volver nessa brincadeira, e em relação ao lúdico os brinquedos e as 
brincadeiras relacionam-se diretamente com a criança, porém, não 
se confundem com o jogo, que aparece com significações opostas 
e contraditórias, visto que a brincadeira se destaca como uma ação 
livre e sendo supervisionada pelo adulto.

Diante disto Pinto (2003, p.27) afirma que:
Brinquedos e brincadeiras aparecem com significações opos-

tas e contraditórias: a brincadeira é vista como uma ação livre, já 
o brinquedo expressa qualquer objeto que serve de suporte para as 
brincadeiras livre ou fica atrelado ao ensino de conteúdos escolares.

Para a autora esse elementos que constituem o brinquedo e a 
brincadeira são definidas como regras preestabelecidas que exigem 
certas habilidades das crianças. Entretanto, a brincadeira é uma 
ação que não exige um objeto-brinquedo para acontecer, é jogando 
que a elas constroem conhecimentos que ajudará no seu desempe-
nho escolar. Ao brincar a criança faz uma releitura do seu contexto 
sociocultural, em que a mesma amplia, modifica, cria e recria por 
meio dos papeis que irão representar.

Portanto, é fundamental a importância no que diz respeito a 
utilização das brincadeiras e dos jogos no processo ensino peda-
gógico, diante dos conteúdos que podem ser ensinados por inter-
médio de atividades lúdicas em que a criança fica em contato com 
em diferentes atividades manipulando vários materiais, tais como 
jogos educativos, os didáticos, os jogos de construção e os apoios 
de expressão.

Considerando esses fatores, o desenvolvimento da diversidade 
demateriais obriga a necessidade de adequar os mesmos, quanto 
ao espaço da brincadeira contribui para o desenvolvimento cogni-
tivo, físico, emocional, social e moral, sem que se perca a caracte-
rística do brincar como ação livre, iniciada e mantida pela criança.

A importância do espaço lúdico na construção do conhecimen-
to é oportunizar a criança observar o mundo imaginado por ela, e 
quando ela vê esta realidade de maneira muito distorcida, procura-
mos conversar com a mesma, esclarecendo as coisas, fazendo com 
que a criança fique mais perto da nossa realidade.

Esta é uma das formas de brincar mais saudáveis para o de-
senvolvimento da criança, razão pelo qual o “faz-de-conta” infantil 
deve ser tratado e subsidiado com seriedade, atribuindo o papel re-
levante no ato de brincar e na constituição do pensamento infantil. 
É brincando e jogando, que a criança revela seu estado cognitivo, 
visual, auditivo, tátil, motor, modo de aprender e entrar em uma 
relação cognitiva com o mundo.

Para melhor compreensão é interessante o que Pinto (2003, 
p.65) nos diz:

O espaço lúdico não precisa ficar restrito a quatro paredes, ao 
contrario, deve fluir por todo o ambiente, dentro e fora das classes. 
Um dos objetivos desse espaço é favorecer o encontro de crianças, 
para brincar, jogar, fazer amigos, propiciar a convivência alegre e 
descontraída dos frequentadores.

Seguindo o pensamento da autora, esse espaço a criança inte-
rage com o meio físico, com outras crianças e com adultos, cons-
truindo assim, regras de convivência e competência, treina suas ha-
bilidades e capacidades de ganhar ou perder, saber respeitar suas 
diferenças dos outros, aprender a lutar por seus direitos, defender 
seu espaço, mas respeitar o do amigo. Parecem coisas tão simples e 
tão óbvias, mas são muito difíceis de fazer na prática.

Essas atividades lúdicas têm objetivos diversos, usadas para di-
vertir, outras vezes para socializar, promover a união de grupos e, 
num enfoque pedagógico serve como instrumento para transmitir 
conhecimentos. É fato que nossa cultura e, talvez, mais ainda a das 
crianças, absorveu a mídia e, de um modo privilegiado, a televisão. 
A televisão transformou a vida e a cultura da criança. Ela influenciou 
particularmente na cultura ludicidade.

Essa cultura lúdica não está fechada em torno de si mesma; ela 
integra elementos externos que influenciam a brincadeira: atitudes 
e capacidades, cultura e meio social. Ela está imersa na cultura geral 
à qual a criança pertence. A cultura retira elementos do repertório 
de imagens que representa a sociedade no seu conjunto, é preciso 
que se pense na importância da imitação na brincadeira. A mesma 
incorpora, também, elementos presentes na televisão, fornecedora 
generosa de imagens variadas.

Pelas ficções, pelas diversas imagens que mostra, a televisão 
fornece às crianças conteúdo para suas brincadeiras. Elas se trans-
formam, por meio das brincadeiras, em personagens vistos na te-
levisão. De qualquer modo, a televisão tornou-se uma fornecedora 
essencial, senão exclusiva, dos suportes de brincadeira, o que só 
pode reforçar sua presença junto à criança.

Numa sociedade que fragmenta os contextos culturais, a tele-
visão oferece uma referência comum, um suporte de comunicação. 
A mesma não se opõe à brincadeira, mas alimenta-a, influencia-a, 
estrutura-a na medida em que a brincadeira não nasceu do nada, 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

439
a solução para o seu concurso!

Editora

mas sim daquilo com o que a criança é confrontada, reciprocamen-
te, a brincadeira permite à criança apropriar-se de certos conteúdos 
da televisão.

A televisão tem influência sobre a imagem do brinquedo e so-
bre seu uso e, é claro, estimula o consumo de alguns deles. Seja 
diretamente por intermédio das emissões dos programas ou indire-
tamente através dos brinquedos que se adaptaram à sua lógica, a 
televisão intervém muito profundamente na brincadeira da criança, 
na sua cultura lúdica.

Quando o aluno se volta para a sociedade atual, por meio da 
informática, não está apenas frente a um novo instrumento de con-
sumo ou brinquedo. O computador estrutura um novo recorte da 
realidade. Um recorte que possibilita ao usuário recriar uma parte 
da realidade. Este fato nunca antes tinha acontecido nas dimensões 
atuais.

Pesquisas apontam que computador, videogames, filme e pro-
grama de TV com conteúdo adequado estimulam a seleção de infor-
mação, a capacidade de dedução e a lógica.

Entretanto, com o desenvolvimento das sociedades e das trans-
formações tecnológicas tudo isso se altera. As produções gradativa-
mente se tornaram mais sofisticadas intelectualmente. O capitalis-
mo criou um novo modelo de saber, onde a tecnologia assume uma 
dinâmica cada vez maior.

Com a criação da rede de computadores, e principalmente da 
internet, não basta apenas o sujeito aprender a lidar com as infor-
mações mais gerais. É preciso aprofundá-las, decodificando-as em 
toda a sua complexidade. Isto porque agora o sujeito está sozinho 
frente ao processo de transmissão e produção/reprodução das in-
formações.

A base de informações maiores não virá dos professores, mas 
dos próprios computadores que poderão ser acionados nos lares, 
nas bibliotecas ou na própria escola. O professor se tornará então 
um orientador de formas de estudo mais adaptadas as necessida-
des dos alunos. (Santos, Santa Marli. p.80.)

Cabe aos professores, se quiserem participar deste processo 
de transformação social e uma constante reciclagem. Um professor 
atualizado é aquele que tem olhos no futuro e a ação no presente, 
para não perder as possibilidades que o momento atual continua-
mente lhe apresenta. (Santos, Santa Marli. p.80.)

As Contribuições do Lúdico na Construção do Conhecimento

O brincar é uma atividade constante na vida de toda criança, 
algo que lhe é natural e muito importante para o seu desenvolvi-
mento. As brincadeiras, para a criança, constituem atividades pri-
márias que trazem grandes benefícios do ponto de vista físico, inte-
lectual e social e a maneira como a mesma brinca reflete sua forma 
de pensar e agir.

Negrine (1994, p.19) afirma que:
as contribuições das atividades lúdicas no desenvolvimento 

integral indicam que elas contribuem poderosamente no desenvol-
vimento global da criança e que todas as dimensões estão intrinse-
camente vinculadas: a inteligência, a afetividade, a motricidade e a 
sociabilidade são inseparáveis, sendo a afetividade a que constitui 
a energia necessária para a progressão psíquica, moral, intelectual 
e motriz da criança.

Negrine relata que o lúdico é uma atividade de grande eficá-
cia na construção do desenvolvimento infantil, pois o brincar gera 
um espaço para pensar, e que por meio deste a criança avança no 
raciocínio, desenvolve o pensamento, estabelece contatos sociais, 
compreende o meio, satisfaz desejos, desenvolve habilidades, co-

nhecimentos e criatividade. As interações que o brincar e o jogo 
oportunizam favorecem a superação do egocentrismo, que é natu-
ral em toda criança, desenvolvendo a solidariedade e a socialização.

A capacidade de brincar possibilita às crianças um espaço para 
resolução dos problemas que as rodeiam. A criança, por meio da 
brincadeira, reproduz o discurso externo e o internaliza, construin-
do seu próprio pensamento.

 De acordo com Vigotsky (1984, p.97):
a brincadeira cria para as crianças uma “zona de desenvolvi-

mento proximal” que não é outra coisa senão a distância entre o ní-
vel de desenvolvimento real, determinado pela capacidade de resol-
ver independentemente um problema, e o nível de desenvolvimento 
potencial, determinado através da resolução de um problema sob a 
orientação de um adulto ou com a colaboração de um companheiro 
mais capaz.

Vigotsky afirma que, por meio do brincar origina-se na criança 
a zona de desenvolvimento proximal que se define por funções que 
ainda não amadureceram, mas que estão em processo de matura-
ção, funções que estão presente nas crianças em estado embrio-
nário.

Por meio das atividades lúdicas, a criança reproduz muitas si-
tuações vividas em seu cotidiano, as quais, pela imaginação e pelo 
faz-de-conta, são reelaboradas.

 Esta representação do cotidiano se dá por meio da combina-
ção entre experiências passadas e novas possibilidades de interpre-
tações e reproduções do real, de acordo com suas afeições, neces-
sidades, desejos e paixões. Estas ações são fundamentais para a 
atividade criadora do homem.

Negrine (1994), em estudos realizados sobre aprendizagem e 
desenvolvimento infantil, afirma que “quando a criança chega à es-
cola, traz consigo toda uma pré-história, construída a partir de suas 
vivências, grande parte delas através da atividade lúdica”.

De acordo com Negrine é fundamental que os professores te-
nham conhecimento do saber que a criança construiu na interação 
com o ambiente familiar e sociocultural, para formular sua proposta 
pedagógica. E por meio de investigações, brincadeiras o educador 
consegue conhecer a realidade e o conhecimento prévio que cada 
criança traz consigo.

A criança por muito tempo foi considerada um adulto em mi-
niatura. Ela tem características próprias e para se tornar um adulto, 
ela precisa percorrer todas as etapas de seu desenvolvimento físico, 
cognitivo, social e emocional. Seu primeiro apoio nesse desenvol-
vimento é a família, posteriormente, esse grupo se amplia com os 
colegas de brincadeiras e a escola.

A brincadeira lúdica vem ampliando sua importância, deixando 
de ser um simples divertimento e tornando-se uma ponte entre a 
infância e a vida adulta.

A Brincadeira Despertando a Criatividade

O jogo simbólico ou de faz-de-conta, particularmente, é ferra-
menta para a criação da fantasia, necessária a leituras não conven-
cionais do mundo. Abre caminho para autonomia, a criatividade, 
a exploração de significados e sentidos. Atua também sobra a ca-
pacidade da criança de imaginar e representar outras formas de 
expressão.. .

Trata-se de oferecer à criança os brinquedos que, por sua for-
ma, sentido e manipulação, criarão possibilidades de desenvolver o 
raciocínio através do jogo.


